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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

C O Í N D I C E / I C M S

SECRETARIA EXECUTIVA  



RESOLUÇÃO Nº 35/02 - COINDICE/ICMS, DE 25 DE JUNHO DE 2002

Estabelece critérios para o cômputo do valor adicionado das operações de circulação de mercadorias nas Centrais de Abastecimento do Estado de Goiás - Ceasa.

O CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COINDICE/ICMS, instituído pela Lei n.º 11.242, de 13 de junho de 1990, no uso de suas atribuições legais;

Considerando que o art. 3º, § 2º, I da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, determina a inclusão, para efeito de cálculo do valor adicionado, das operações que constituam fato gerador do ICMS excluídas em virtude de benefícios fiscais;

Considerando que o Conselho Deliberativo dos Índices de Participação dos Municípios - COINDICE/ICMS, no dia 16 de abril de 2002, deliberou pela inclusão das operações verificadas no Ceasa;

Considerando ainda, que o Apêndice I do Anexo VII do Regulamento do Código Tributário Estadual - RCTE-, estipula o índice do valor agregado para produtos hortifrutícolas no percentual de dez por cento;

RESOLVE:

Art. 1o Os valores adicionados de produtos hortifrutigranjeiros provenientes de Municípios deste Estado e com destino às Centrais de Abastecimento do Estado de Goiás - Ceasa serão agregados aos Índices de Participação dos Municípios  observando as disposições constantes desta Resolução.

Art. 2o Deverão ser apropriados para os efeitos de cálculo do Índice de Participação dos Municípios, as operações de produtores que enseje valor adicionado, cuja comercialização se faça por intermédio da Ceasa.

Art. 3o Para o fim previsto no artigo 2º desta Resolução ficará a Ceasa responsável pela prestação das informações referentes ao Município de origem dos produtos hortifrutigranjeiros comercializadas no exercício referente à apuração do respectivo valor adicionado.

Art. 4o As informações remetidas à Secretaria Executiva do COINDICE/ICMS, serão processadas pelo Sistema IPM, após minuciosa análise gerencial dos dados enviados, no campo "Diversos" do Módulo de Operações Especiais.
Art. 5o As Declarações Periódicas de Informações - DPI's das empresas que atuam nas dependências da Ceasa não serão incluídas para fins de apuração do valor adicionado.

Art. 6o O valor adicionado relativo ao Município de Goiânia, será calculado no percentual de 10% (dez por cento), mediante a aplicação da seguinte fórmula:
VA = 10.VPC ; cujos símbolos representam:
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I  - VA   - Valor Adicionado;

II - VPC    -  Valor Total dos Produtos Comercializados.

Art. 7o Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo porém, seus efeitos a partir de 14 de agosto de 2002.
Goiânia, 25 de junho de 2002.
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